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     Introdução




    Este livro nasceu como uma dissertação de mestrado, defendida junto à Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás1 em outubro de 2024. O objetivo do estudo era analisar a incidência das relações internacionais na imprensa brasileira referente ao tráfico transatlântico2 de escravos3, no ano de 1839. Sendo ainda mais específico, o objeto de estudo era a repercussão da aprovação do Bill Palmerston pelo Parlamento Britânico na imprensa da cidade do Rio de Janeiro, em 1839. Para tanto, parti da seguinte pergunta: como a imprensa brasileira reagiu ao endurecimento da ação britânica para dar fim ao tráfico de escravos? Essa pergunta me levou a produzir uma análise metodológica com suficientes fontes primárias, de modo a permitir que o leitor refaça os meus passos, na medida em que todo o material utilizado se encontra disponível na Rede Mundial de Computadores.




    Muito se tem produzido sobre a escravidão, tanto no Brasil quanto no mundo. Estudos que se prestam a analisar esse instituto, a partir de diversos pontos de vista, têm sido feitos desde o século XIX. Tal tipo de análise, contudo, conheceu expressivo aumento a partir da segunda metade do século XX. No nosso país, um dos primeiros trabalhos nesse sentido foi A escravidão no Brasil: ensaio histórico-jurídico-social4, em três volumes, de Agostinho Marques Perdigão Malheiro. A obra O Abolicionismo5 (1883), de Joaquim Nabuco, é mais conhecida. Por meio dela, Nabuco fez uma análise cuidadosa da situação dos escravos no seu tempo, tanto jurídica quanto social. Ruy Barbosa foi outro dos nossos insignes que adotou a posição abolicionista, por meio de sua defesa Emancipação dos Escravos6(1884). Igualmente clássica é A Abolição7, obra de Joaquim Osório Duque Estrada (1918). Ao analisarem a escravidão no Brasil, essas obras foram inovadoras, com o diferencial de terem sido feitas por testemunhas físicas da servidão, porém, eram generalistas.




    Ao longo do século XX, inúmeros foram os pesquisadores que se debruçaram sobre o tema, explorando inúmeros aspectos relativos às suas respectivas áreas de interesse. A partir de 1980, houve um expressivo aumento de estudos sobre a escravidão. Historiadores como João José Reis8, Kátia Mytilineou de Queirós Mattoso9, Robert Slenes10 e Sidney Chalhoub11 debruçaram-se sobre a ação social dos explorados, pensando nas agendas e resistências dos oprimidos como partícipes do processo histórico. Outros, como Ilmar Rohloff de Mattos12 e José Murilo de Carvalho13, dedicaram-se a estudar a conexão que havia entre a escravidão e a formação socioeconômica do Estado Imperial Brasileiro.




    Em outro sentido, Jaime Rodrigues, em sua Dissertação de Mestrado, O infame comércio: propostas e experiências no final do tráfico de africanos para o Brasil(1800-1850)14, recuperou muitos documentos produzidos no âmbito da Assembleia Geral do Império no que diz respeito à Escravidão. Ele entende que houve participação direta dos setores diretamente envolvidos com o comércio de escravos nos debates do parlamento, mas também não ignora a participação dos próprios escravos no debate, quando esses faziam uso do instrumento jurídico Ação de Liberdade. Por essa ação, sustentavam terem adentrado no país depois de 07 de novembro de 1831, sendo, portanto, livres. Tal trabalho também foi feito por Beatriz Gallotti Mamigonian, em 2002, na tese que deu origem ao livro Africanos livres: a abolição do tráfico de escravos no Brasil15, na qual a autora analisou o destino dos africanos considerados livres pela lei de 07 de novembro de 1831.




    No que diz respeito aos periódicos do Império, objeto de estudo deste livro, Gilberto Freyre foi o primeiro a pesquisar sobre o escravo nos anúncios de jornais do século XIX16. No subtítulo de sua obra, o pernambucano já informava ao que ela se propunha: uma “tentativa de interpretação antropológica, através de anúncios de jornais brasileiros do século XIX, de característicos de personalidade e de formas de corpo de negros ou mestiços, fugidos ou expostas à venda, como escravos, no Brasil do século passado”. O próprio Gilberto Freyre, aliás, fez um extenso estudo sociológico e antropológico sobre a formação social do Brasil em Casa Grande & Senzala17 e tantos outros livros, artigos, conferências, etc. O estudo específico da escravidão relacionada à imprensa, porém, não despertou o interesse de muitos pesquisadores durante um bom tempo.




    O fato é que, como observou Youssef 18, os historiadores marxistas rejeitavam o jornal como fonte histórica, porque entendiam o periódico como um simples instrumento de dominação e propagação das ideias burguesas. De acordo com esse ponto de vista, a publicação periódica perdera seu caráter de interesse porque não se aprofundaria no acontecimento de fato, mas refletia apenas uma visão de mundo específica. Foram Nelson Werneck Sodré e Emília Viotti da Costa que trouxeram novamente o periódico ao debate historiográfico.




    De lá para cá, houve uma série de pesquisas enfocadas em quadras históricas, localidades ou periódicos específicos. A obra de Alain El Youssef atirou-se ao estudo de uma enorme quantidade de periódicos que circularam na cidade do Rio de Janeiro entre os anos de 1822 e 1850. A conclusão do autor foi que, ao contrário do lugar-comum, a imprensa se dedicou à questão da escravidão muito antes do surgimento do movimento abolicionista, na década de 1870. Trabalho semelhante ao de Youssef é o de Paulo César Oliveira de Jesus (2010), em sua Dissertação de Mestrado, O Fim do Tráfico de Escravos na Imprensa Baiana - 1811-185019. A diferença fundamental entre os dois trabalhos reside justamente na localização geográfica que foi considerada no estudo.




    Outro trabalho que fez uso de periódicos do Império, a Dissertação de Mestrado de Tâmis Peixoto Parron, que também virou livro, A Política da Escravidão no Império do Brasil, 1826-186520, se prestou principalmente ao estudo do discurso político sobre a escravidão. Dessa forma, ao estudar a opinião oficialmente emitida no espaço de decisão do Império, ou seja, no Parlamento, no Conselho de Estado, e em documentos como artigos de periódicos, panfletos, memórias, livros e representações municipais e provinciais, ele conseguiu demonstrar como o discurso dos parlamentares conservadores logrou adiar a extinção do tráfico até o limite do imaginável, e, mais que isso, adiar a abolição definitiva o máximo o possível.




    Houve também quem tenha se dedicado a pesquisar sobre o que redatores negros tinham a dizer no Império. Tal foi o caso de Ana Flávia Magalhães Pinto, A Imprensa Negra no Brasil do Século XIX21. Em sintonia com essa pesquisa, está a de Wélington Rodrigues e Silva Imprensa cidadã e antirracismo no Período Regencial no Império do Brasil22. Ambos os estudos apontam como discussões sobre cidadania, antirracismo e acesso a posições de poder foram tratados na pena de redatores afrodescendentes.




    Em sua dissertação Imprensa e política: espaço público e cultura política na província de Minas Gerais (1828-1842)23, de 2006, Luciano da Silva Moreira analisou a esfera pública, incluindo a imprensa, de Minas Gerais durante o período da Regência e primeiros anos do Segundo Reinado. Dando continuidade a tal pesquisa, em 2011, Moreira escreveu a Tese de Doutorado Imprensa e opinião pública no Brasil Império: Minas Gerais e São Paulo (1826-1842)24. Nessa pesquisa, o autor se debruçou sobre as nuanças políticas das províncias de Minas Gerais e São Paulo, localidades que possuíam grande importância no arranjo político do Império.




    Não faltaram trabalhos dedicados a periódicos específicos, como o de Alessandra Pellegrino Negrão, Revolta, tráfico e escravidão no Correio Mercantil: Salvador, 1836-184925, de 2012. Trabalho semelhante foi o de Jacinto da Silva, em tese de 2020, que se dedicou a pesquisar sobre os debates na imprensa nos anos que antecederam à abolição da escravatura. No caso, escolheu um periódico específico, O Guaripocaba26, periódico que circulou na cidade de Bragança Paulista entre 1877 e 1888. Finalmente, o trabalho de Guido Guimarães Santos, “Comerciais e acidentalmente políticos”?: o Jornal do Commercio, o Diário do Rio de Janeiro e a política internacional do Império (1845-1852)27, de 2019, guarda certa relação com o objeto de pesquisa da minha dissertação: as relações internacionais do Império do Brasil. Apresenta, contudo, para além da diferença do período histórico analisado e de analisar somente dois periódicos, também enfoque exclusivo na seção “Exterior” dos referidos jornais.




    Ao me debruçar sobre a imprensa que circulou no Rio de Janeiro no ano de 1839 para estudar as repercussões do Bill Palmerston, o meu trabalho se distanciou de obras que cobrem períodos de tempo mais extensos, como as de Alain El Youssef, Paulo César Oliveira de Jesus e Tâmis Peixoto Parron. Ao analisar a totalidade dos periódicos disponibilizados na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional28, outrossim se distancia de obras que analisaram apenas um ou dois periódicos. Dessa maneira, busco fornecer mais que uma síntese das opiniões da imprensa carioca de 1839, mas expressar com clareza todas as tonalidades de pensamento então em voga. Esta obra também se diferencia por focar na incidência das relações internacionais, ante a ação imperialista do Reino Unido, na imprensa brasileira. Apesar disso, a fim de evitar anacronismos, tal análise não privilegiou as modernas teorias de relações internacionais29, mesmo tendo sido produzida no âmbito de um Programa de Pós-graduação em Ciência Política e Relações Internacionais, dentro de uma linha de pesquisa que possibilitava estudos de história das relações internacionais. Na medida em que os periódicos cariocas reagiram a essas ações imperialistas, a análise é feita tendo o jornal como documento histórico.




    A principal fonte primária que eu utilizei para compor a presente obra é a imprensa periódica da cidade do Rio de Janeiro no ano de 1839. Todos os periódicos analisados foram obtidos do arquivo eletrônico da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional Digital. Os demais documentos são devidamente referenciados.




    Disto isso, passo a explicar o tratamento metodológico que dou ao material coletado para análise nos Capítulo 4 e 5. No que diz respeito a todos os textos da época, opto pela diligência de adaptá-los para a moderna ortografia da língua portuguesa, de acordo com o acordo ortográfico de 1990. Esse expediente se justifica por dois motivos: primeiro, para facilitar o exame dos excertos pelo leitor moderno, não acostumado com a grafia do século XIX; segundo, para facilitar a própria correção gramatical do trabalho. Pelos mesmos motivos, eu também opto por alterar a pontuação de todos os textos, de acordo com as orientações de Celso Pedro Luft30. Quanto a erros evidentes de tipo, por exemplo “declaração” [declaração], faço a correção automática, sem avisar o leitor por meio do clássico expediente “[sic.]”. Em caso de palavra ilegível, tal situação é expressa por meio de colchetes, o mesmo se opera quando há o emprego de vocabulário de difícil compreensão, caso no qual um sinônimo é oferecido. Por exemplo, “transato [passado]”. O mesmo expediente é adotado para adequar textos originalmente escritos no presente do indicativo ao pretérito. Por exemplo: “continua[va]”. No caso de discurso parlamentar, os indicativos da reação dos outros parlamentares (usualmente colocados entre parênteses) foram suprimidos no corpo principal do texto. Os títulos dos documentos, bem como o nome dos periódicos, quando citados no corpo do texto, são atualizados para a moderna ortografia. Quando nas referências bibliográficas e notas de rodapé, todavia, são mantidos na grafia original, de modo a facilitar que o leitor os encontre por simples pesquisa em um buscador na Rede Mundial de Computadores.




    Este estudo se utiliza de muitos periódicos que circularam no ano de 1839. Em caso de recopilação, quando um circular estampa conteúdo extraído de outro jornal, o periódico de onde o artigo se origina é indicado como “autor”. Nos casos onde o autor é identificado, é citado pelo sistema autor/data. Nos casos em que o autor não é identificado, presumo que o texto seja de autoria do(s) redator(es) do jornal, caso no qual o artigo é entendido como “editorial”, portanto, sem indicação de autor.




    Outro aspecto metodológico importante é quanto à correta interpretação semântica de possíveis palavras do texto31. A fim de evitar eventuais erros de entendimento, consultei com frequência dicionários escritos no século XIX, disponíveis na Rede. A título de exemplo, cito: o Diccionario contemporaneo da lingua portuguesa32, atualmente conhecido como Dicionário Aulete; e o Diccionario da lingua portuguesa, de Antônio de Moraes e Silva (nas edições de 1823 e 1890)33.




    Resta, por último, explicar como eu trato o material colhido. Nesse sentido, também cabem algumas observações. Primeiramente, é preciso considerar que “ao lermos um texto, qualquer texto, colocamos em ação todo o nosso sistema de valores, crenças e atitudes que refletem o grupo social em que se deu nossa sociabilização primária, isto é, o grupo social em que fomos criados”34. Isso indica que não é possível esperar do pesquisador uma isenção total quando analisa o material, antes se espera que ele faça suas análises a partir de seu contexto particular. Mais do que isso, não apenas é lícito, mas também necessário fazer uso de uma série de conhecimentos adquiridos para uma melhor interpretação do texto:




    Quando se lê, constroem-se significados a partir do que é lido. É preciso atentar, além disso, para o fato de que nem tudo o que o autor quer dizer está escrito/dito no texto, o que põe em foco os processos inferenciais empregados pelo leitor/ouvinte, os quais derivam de seus conhecimentos prévios, enciclopédicos e de mundo, permeados pelo contexto sociocultural. Nesse sentido, o leitor/ouvinte extrapola o texto para poder interpretar os significados ali presentes. Ele vai preenchendo os vazios do texto de acordo com suas experiências de leitura anteriores.35




    As inferências que eu fiz ao longo da coleta do material histórico, portanto, constituem parte da metodologia que emprego no trabalho. Evidente, a “participação” do leitor na interpretação do texto não é indefinida, mas conhece limite no texto do próximo autor, que na fraseologia que faz também diz muito: se ora apela à dubiedade ou à prolixidade, se ora à ironia ou ao discurso apaixonado, se ora a neologismos ou a palavras estrangeiras, ele dá ao leitor duas “pistas”:




    (1) a dos elementos que determinado autor dissemina pelo texto de modo a assegurar ou ao menos indicar a correta interpretação que se deve dar a ele, o que de certo modo nos permite acreditar que cada texto propõe a imagem de um leitor ideal; (2) a das formas de apropriação do texto por parte do leitor, aspecto que certamente foge ao objetivo deste trabalho, salvo algumas pequenas possibilidades que incluem artigos de leitores participando de debates públicos.36




    A interpretação que Paulo César Oliveira de Jesus deu ao escrito de Roger Chartier vale também para a presente obra. Nos parágrafos que se seguem, eu faço uma demonstração da intertextualidade existente entre diversos elementos dos jornais, a partir da qual faço inferências úteis para o presente estudo.




    Quanto à interpretação do texto dos periódicos, tenho que ela deve ser feita de forma majoritariamente qualitativa, motivo pelo qual faço algumas importantes observações: 1) os jornais do Rio de Janeiro faziam constantes recopilações, ou seja, publicações de artigos de outros jornais, da própria capital ou de outras províncias; 2) eram também constantes as publicações de traduções de jornais do exterior, com destaque para os que vinham da Europa e dos EUA; 3) era nesse cenário que os redatores, recebendo folhas desses locais ermos, eram obrigados a selecionar o que consideravam “de interesse” para sua publicação; 4) mais do que isso, os redatores dos periódicos faziam constante revista uns dos outros, à cata de notícias falsas, opiniões controversas e ataques institucionais e pessoais, o que costumava ser rebatido rapidamente; 5) os periódicos costumavam reagir aos acontecimentos mais polêmicos no que dizia respeito ao tráfico, embora cada um à sua maneira, por vezes provocando a opinião (ou a ausência dela) manifestada por outros jornais; 6) mais do que isso, pelo menos para o ano de 1839, é possível encontrar nos jornais do Rio de Janeiro uma curiosa dualidade: o mesmo periódico que defendia o fim do tráfico, podia elencar, na parte comercial, anúncios de compra, venda, aluguel e fuga de escravos; 7) havia também a prática da correspondência, na qual um leitor, por vezes anonimamente, podia fazer-se publicar mediante pagamento (o teor dessas correspondências era vário, compreendendo assuntos como ataques e defesas pessoais, explicações de acontecimentos e defesa de posicionamentos pessoais); 8) havia também os artigos escritos pelos redatores dos jornais, que convenciono chamar “editoriais”, cujo teor era igualmente variado, como os três editoriais publicados pelo Jornal do Comércio contra o tráfico de escravos, nos dias 23 de fevereiro de 183937, 27 de fevereiro de 183938 e 10 de março de 183939; 9) os periódicos também eram utilizados por órgãos oficiais, e, no que tange ao tráfico, um bom exemplo são os sete pareceres feitos publicar pelo Cônsul-geral de Portugal no Jornal do Comércio de 06 de outubro de 183940; 10) os anais da Câmara e do Senado também foram publicados na imprensa periódica, devido a contratos firmados entre essas casas e os periódicos “Jornal do Comércio” e “O Despertador”.




    Os pontos 1, 2 e 3 evidenciam que os periódicos da corte não eram apáticos em relação aos acontecimentos tanto do interior quanto do exterior do país. Traziam, com relativa frequência, discursos proferidos pelos Chefes de Estado e de Governo de países como o Reino Unido41, França e Bélgica, bem como os discursos proferidos pelos presidentes das províncias na abertura das assembleias provinciais. Os jornais da capital também recopilavam ou traduziam aquilo que consideravam de “interesse público”. O ponto 4 fica demonstrado pela atitude do Despertador, quando provocou o Jornal do Comércio, no dia 21 de janeiro de 1839: “Nas mesmas folhas de Gibraltar em que o Jornal do Comércio não encontrou novidade digna de comunicar-se, achamos nós notícias da última importância, de que daremos a substância unicamente por não caberem, no tempo de que podemos dispor, maiores detalhes”42.




    A provocação do Despertador revela o espírito de combatividade que existia entre os jornais do Rio de Janeiro. São inúmeros os exemplos de afrontas feitos entre as folhas da capital do Império, mas basta um para fazer ver como as disputas eram virulentas. Quando o Sete d’Abril anunciou o fim de suas atividades, o Despertador comemorou:




    [...] morreu também o SETE DE ABRIL, e morreu de pura míngua e inanição, porque foi literalmente abandonado de todos os assinantes; prova segura do bom-senso público brasileiro e de que a doutrina de imoralidade e corrupção pregada pelo asqueroso jornal não achou simpatias, nem na capital, nem nas províncias”.43




    Quanto ao ponto 5, os acontecimentos polêmicos aos quais esses jornais reagiram serão relatados nos Capítulos 4 e 5, por consistirem no escopo principal deste estudo. Por ora, basta registrar que esses periódicos dão dicas valiosas da forma como a população encarava determinados acontecimentos. Sobre o ponto 6, há pouco a dizer, a não ser que ser contra o tráfico não é o mesmo que ser abolicionista, de acordo com a lição de Dorigny44. Esse é um dos motivos que fazem o estudo da imprensa naquela quadra histórica ser de tanto interesse.




    Quanto às correspondências, o ponto 7, são de teor muito variado e de muita utilidade para diversas áreas do saber. Havia a possibilidade de os leitores fazerem publicar artigos inteiros, às vezes de cunho científico, como o do doutor Emílio Germon sobre plantas venenosas do Brasil45. Ensaio, aliás, que foi rebatido pelo Despertador do dia seguinte: “Este artigo estava certamente composto para ser publicado pelo entrudo [carnaval]; e como não pôde entrar por afluência de matérias, ficou reservado para exercitar a paciência dos leitores durante a quaresma, que é tempo de penitência”46.




    Antes de passar à análise metodológica, ressalto dois pontos quantitativos que serão considerados: primeiro, o número de periódicos de analisados e o número de artigos considerados importantes para o presente estudo; segundo a impossibilidade de dizer quantos leitores um jornal de fato tinha, mesmo se o número de exemplares impressos diariamente fosse conhecido, principalmente porque há de se considerar a possibilidade de que fosse feita a leitura oral para uma ou mais pessoas.




    O acervo da Hemeroteca Digital possui doze periódicos que circularam na cidade do Rio de Janeiro no ano de 1839, a saber: o Jornal do Comércio, o Diário do Rio de Janeiro, o Correio Oficial, o Despertador, o Sete d’Abril, a Aurora Fluminense, o Cronista, o Instinto, a Ortiga, a Liga Americana, o Museu Universal e o Correio das Modas. Os cinco primeiros eram diários, compondo a maior parte dos jornais citados no presente trabalho. O Sete d’Abril e a Aurora Fluminense cessaram suas atividades durante o ano de 1839, e o Instinto, a Ortiga e a Liga Americana iniciaram suas atividades no mesmo ano. A Tabela 1 expõe todos os números analisados por mim durante a pesquisa:




    Tabela 1 – Periódicos circulantes no Rio de Janeiro no ano de 1839.




    

      

        

          	

            Periódico


          



          	

            Números


          

        




        

          	

            Correio Official


          



          	

            292


          

        




        

          	

            O Sete d’Abril


          



          	

            65


          

        




        

          	

            Jornal do Commercio


          



          	

            318


          

        




        

          	

            O Despertador


          



          	

            297


          

        




        

          	

            Diário do Rio de Janeiro


          



          	

            294


          

        




        

          	

            O Chronista


          



          	

            36


          

        




        

          	

            Aurora Fluminense


          



          	

            67


          

        




        

          	

            O Instincto


          



          	

            17


          

        




        

          	

            A Ortiga


          



          	

            11


          

        




        

          	

            A Liga Americana


          



          	

            9


          

        




        

          	

            Correio das Modas


          



          	

            26


          

        




        

          	

            Museo Universal


          



          	

            25


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1457


          

        


      

    




    Fonte: dados próprios.




    Dos periódicos analisados, a Liga Americana, o Museu Universal e o Correio das Modas não apresentaram nenhum artigo útil para este trabalho, portanto, foram desconsiderados. Dessa feita, nos 1457 números analisados, encontrei artigos de interesse para a pesquisa em aproximadamente 280 edições. Esse número não é exato, visto que alguns artigos foram considerados de interesse por fornecerem contextos, mais do que informações, como por exemplo os números que estampavam editais47. Mais do que isso, algumas edições trouxeram mais de um artigo de interesse, o que também corrobora para essa inexatidão. A Tabela 2 relaciona os artigos que consistem em documentos analisados nesta pesquisa:




    Tabela 2 – Periódicos nos quais foram encontrados artigos úteis (continua)




    

      

        

          	

            Periódico


          



          	

            Números


          



          	

            Artigos analisados


          

        




        

          	

            Correio Official


          



          	

            292


          



          	

            19


          

        




        

          	

            O Sete d’Abril


          



          	

            65


          



          	

            8


          

        




        

          	

            O Chronista


          



          	

            36


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Jornal do Commercio


          



          	

            318


          



          	

            79


          

        




        

          	

            O Despertador


          



          	

            297


          



          	

            86


          

        




        

          	

            Diário do Rio de Janeiro


          



          	

            294


          



          	

            62


          

        




        

          	

            Aurora Fluminense


          



          	

            67


          



          	

            10


          

        




        

          	

            O Instincto


          



          	

            17


          



          	

            10


          

        




        

          	

            A Ortiga


          



          	

            11


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1397


          



          	

            281


          

        


      

    




    Fonte: dados próprios.




    Finalmente, apresento a Tabela 3, que contém a relação de periódicos consultados por mês de sua publicação. Esse dado é interessante pois revela que houve certa consistência no número de edições mensais, com o menor número de periódicos circulantes em junho, certamente provocado pelos fechamentos da Aurora Fluminense e do Sete d’Abril, e o maior em janeiro, quando ambos os periódicos estavam em plena atividade. Por outro lado, o número de artigos considerados úteis para esta obra encontrou grande variação ao longo dos meses, indicando que havia relativa reatividade por parte dos periódicos às notícias que chegavam tanto da Europa quanto do restante do país, bem como aos acontecimentos da própria cidade do Rio de Janeiro.




    Tabela 3 – Artigos colacionados por mês.




    

      

        

          	

            Mês


          



          	

            Números


          



          	

            Artigos úteis


          

        




        

          	

            Janeiro


          



          	

            155


          



          	

            20


          

        




        

          	

            Fevereiro


          



          	

            134


          



          	

            16


          

        




        

          	

            Março


          



          	

            127


          



          	

            12


          

        




        

          	

            Abril


          



          	

            111


          



          	

            43


          

        




        

          	

            Maio


          



          	

            104


          



          	

            19


          

        




        

          	

            Junho


          



          	

            93


          



          	

            8


          

        




        

          	

            Julho


          



          	

            116


          



          	

            34


          

        




        

          	

            Agosto


          



          	

            112


          



          	

            26


          

        




        

          	

            Setembro


          



          	

            109


          



          	

            16


          

        




        

          	

            Outubro


          



          	

            120


          



          	

            42


          

        




        

          	

            Novembro


          



          	

            110


          



          	

            30


          

        




        

          	

            Dezembro


          



          	

            106


          



          	

            16


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1397


          



          	

            282


          

        


      

    




    Fonte: dados próprios.




    Observe-se que os meses em que mais se produziu artigos de interesse para o objeto desta pesquisa foram abril, julho, outubro e novembro. Esses meses foram marcados por vivos debates na imprensa carioca, motivados por acontecimentos que insuflaram os ânimos populares. O assassinato de um jovem brasileiro por um marinheiro britânico, em 21 de abril de 1839, provocou intensa reação popular na cidade do Rio de Janeiro. Já as notícias acerca da promulgação do Bill Palmerston chegaram em meados de outubro de 1839, e as discussões acerca desse tema aconteceram principalmente em outubro e novembro.




    Tudo isso considerado, faço algumas inferências importantes para compreensão dos materiais histórico analisados neste trabalho: primeiro, se um periódico veicula determinada matéria, isso por si só indica que ou o redator endossa a opinião expressa pelo artigo, ou o periódico recebeu para isso; segundo, essa proposição é especialmente válida para o caso de recopilações ou traduções de artigos; terceiro, é verdade que o jornal não era responsável em casos de correspondências, pareceres e artigos técnicos/acadêmicos, por outro lado, sua veiculação permite-nos um vislumbre de quais eram os interesses da população “intelectual” naquela época; quarto, a constante “revista” que os periódicos faziam uns dos outros serve como uma espécie de “contrapeso”, indicando possíveis erros de tradução, como o Despertador fez diversas vezes com o Jornal do Comércio48, ou acusação de falsidade ideológica, como quando o Despertador acusou o Sete d’Abril de publicar documento falso49.




    Essas características permitem pensar uma metodologia simples, mas efetiva. Ao analisar todos os periódicos disponíveis na Hemeroteca Digital que circularam na capital do Império no ano de 1839, pude identificar certos padrões de ação e reação. Com isso em mente, foi possível definir um panorama do que pensava a elite intelectual da cidade do Rio de Janeiro e, possivelmente, de boa parte do Império. Destaco, ainda, o quanto é reveladora a voz “dissonante”, aquela que prega uma posição abertamente contrária ao que a maioria dos periódicos defendeu. Esse foi o caso do Instinto, jornal de posição abertamente escravagista.




    Por isso, eu reafirmo que o material impresso é em grande parte subjetivo, ou seja, sujeito aos gostos e preferências particulares dos redatores de periódicos, mas também em relação ao leitor e à leitura que ele faz. Tudo isso sem deixar de considerar o posicionamento político-partidário desses atores, visto que o objetivo do presente estudo é analisar o posicionamento da imprensa carioca com relação ao Bill Palmerston, o que necessariamente exige uma análise do pensamento político das tipografias cariocas no ano de 183950. O que eu pretendo explicar neste livro é como o tráfico de escravos, sob a ótica das relações internacionais, foi tratado pela imprensa da cidade do Rio de Janeiro no ano de 1839. Mais do que isso, desejo explicitar como a ação interventora britânica, principalmente por meio do Bill Palmerston, foi percebida no ano de 1839.




    Dessa forma, o papel assumido pela tipografia na conformação da história do nosso país é mais do que o suficiente para caracterizar a imprensa periódica, e mesmo aquela que não possuía regularidade, como documento histórico:




    A característica que identifica o jornalismo, a história e a ficção, ou seja, a expressão verbalizada de uma realidade, também marca a sua diferença. A intenção do olhar dos narradores/autores serve de metáfora para explicar as diferenças. O jornalista olha o acontecimento acontecendo por todos os lados. Busca pessoas e cenas. Seu movimento é de aproximação distanciada. O tempo é o presente, ele trabalha com o aqui e o agora e seu texto repercute instantaneamente. O historiador olha o acontecimento acontecido através de outros olhares. Busca nos documentos, depoimentos e arquivos os elementos para refazer o trajeto do fato, reconstruindo-o na distância do tempo, contando com isto para a garantia do distanciamento51.




    Com efeito, apesar do aparente distanciamento entre o historiador e o jornalista, há certa aproximação entre ambos na busca pela “verdade dos fatos”. O distanciamento é marcado pela perspectiva temporal em que a ação de cada sujeito se desenrola. O jornalista analisa o acontecimento na premência da hora, quando o fato ainda está “quente”, recém-acontecido. O historiador, por sua vez, analisa o mesmo acontecimento após um longo espaço de tempo, quando o fato já está “frio”, e a maior parte das conclusões sobre ele, bem como suas consequências, relativamente esclarecidas. Assim, o historiador se debruça sobre seu objeto de estudo já conhecedor de seu desenlace, enquanto o jornalista não conhece os resultados que serão obtidos52.




    Quando um jornalista noticia um fato, não o faz com o objetivo de escrever história ou emitir um julgamento duradouro. Suas conclusões são provisórias, e por mais que possa irritar os seus leitores, as revisões de opinião e as mudanças de perspectiva diante de novas situações são inevitáveis. Para o jornalista, o passado é o que aconteceu há pouquíssimo tempo. Exigir que ele pense historicamente é impossível (embora a minha pesquisa tenha demonstrado que houve aqueles que o tentaram fazer). Os acervos de periódicos, no entretanto, são valiosos documentos para aqueles que que buscam escrever sobre a história de determinado tempo53.




    Com tudo isso em mente, este livro manteve a divisão original da dissertação, em quatro capítulos, para além desta Introdução. No capítulo 2, apresento um brevíssimo panorama da imprensa na corte do Rio de Janeiro no ano de 1839, enfocando principalmente a difusão das notícias em uma sociedade majoritariamente analfabeta. No capítulo 3, ofereço um panorama da evolução do antiescravismo e como ela enfim influenciou os debates sobre a abolição do tráfico no Brasil, no ano de 1839. Em ambos os capítulos, fiz extensa consulta em literatura especializada, sem, todavia, desprezar a importância da fonte primária. Os capítulos 4 e 5 consistem na análise do texto coletado nos diversos periódicos da cidade do Rio de Janeiro, que circularam em 1839. Ao fim, teço considerações sobre todo o conteúdo apresentado. Ofereço também alguns anexos, que julgo possam ser úteis para aprofundar no estudo ora proposto.
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